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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 263/2025  

  

Processo de Contratação n° 1435/2026 

 

Tornamos público a quem possa interessar que por determinação da autoridade competente, nos 

termos do Decreto Municipal nº 22.967/2025, o DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E MATERIAIS, sediado 

Avenida Kennedy, 1100, Parque São Diogo, São Bernardo do Campo/SP, realizará por intermédio do 

Sistema Eletrônico de compras denominado “COMPRAS/SBC”, com utilização de recursos de tecnologia 

da informação, licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal n.º 22.260/20231,e demais normas da legislação aplicável 

e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos, observando-se as 

subdivisões subsequentes na forma de itens que compõem este instrumento. 

 

1. DO OBJETO  

 

1.1. O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE CADEIRAS E LONGARINAS, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.  

 

2. PREÂMBULO 

 

2.1. Pregoeiro(a):  FABIO ALBERTO BORALLI 

 

2.2. Endereço eletrônico (site) do COMPRAS/SBC: https://compras.saobernardo.sp.gov.br 

 

2.3. Período para apresentação das propostas de: 26/10/2026 às 12:00 até 12/11/2026 às 09:00    

 

2.4. Data de abertura da sessão pública: 12/11/2026 às 09:01. 

 

2.5. Critério de Julgamento: Menor preço. 

 

2.6. Modo de Disputa: Aberto. 

 

2.7. A licitação será realizada por Lote. 

 

LOTE 1 Material Unid. Quant. 

1 CADEIRA GIRATÓRIA ESPECIAL P/ OBESO REFORCADA COM CAPACIDADE 
DE PESO DE ATÉ 185 KG 

PEÇA 4 

 

 

 
1 https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-bernardo-do-campo/decreto/2023/2226/22260/decreto-n-22260-2023-dispoe-sobre-normas-e-procedimentos-

para-as-contratacoes-de-bens-servicos-e-obras-no-ambito-do-municipio-de-sao-bernardo-do-campo-e-da-outras-providencias 
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LOTE 2 Material Unid. Quant. 

2 CADEIRA GIRATÓRIA EXECUTIVA COM BRAÇOS REGULÁVEIS COM 
CAPACIDADE DE PESO ATÉ 110KG 

PEÇA 338 

3 CADEIRA FIXA COM ESTRUTURA TRAPEZOIDAL PEÇA 48 

 

LOTE 3 Material Unid. Quant. 

4 CADEIRA FIXA EMPILHÁVEL, SEM BRAÇO COM ASSENTO MA 
NUFATURADO EM TERMOPLÁSTICO 

PEÇA 481 

5 CADEIRA FIXA ASSENTO DE FORMATO SEMICIRCULAR, NO CONCEITO 
MOCHO 

PEÇA 11 

6 ASSENTO EM LONGARINA - 04 LUGARES, LONGARINA COM ASSENTO E 
ENCOSTO INJETADOS EM POLIPROPILENO E ESTRUTURA METALICA 

PEÇA 276 

 

3. DO REGISTRO DE PREÇOS  

 

3.1. A disciplina deste item 3 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de licitação 

para registro de preços.  

 

4. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

4.1. A Sessão Pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrônico 

https://compras.saobernardo.sp.gov.br, no dia e hora mencionados no preâmbulo deste Edital. 

 

4.2. A sessão pública será conduzida por Agente de Contratação, denominado Pregoeiro, designado 

pela autoridade competente nos autos do processo respectivo, para tomar decisões, acompanhar o 

trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades 

necessárias ao bom andamento do certame até a homologação do certame, com auxílio de equipe 

de apoio. 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

 

5.1. Poderão participar da presente licitação todos os interessados que estiverem cadastrados no 

Sistema Eletrônico de Compras/SBC. 

 

5.1.1. Os interessados obterão informações sobre como inscrever-se no Sistema Eletrônico de 

Compras/SBC, no endereço https://compras.saobernardo.sp.gov.br, opção NORMAS E 

INSTRUÇÕES, onde poderão consultar a Instrução Cadastral que disciplina a inscrição no referido 

Cadastro.    

 

5.2. Estará apto a operar o certame no Sistema Eletrônico de Compras/SBC o interessado que se 

cadastrar, tiver o seu cadastro aprovado, com pelo menos 01 (um) representante, e obtiver a senha 

de acesso ao sistema. 
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5.3. O representante terá poderes para oferecer propostas, recorrer e praticar os demais atos 

inerentes ao certame.  

 

5.4. Os poderes de que trata o item 5.3 deverão decorrer de representação legal conferida pelo ato 

constitutivo da pessoa jurídica, ou serão atribuídos mediante instrumento de mandato, a ser firmado 

pelo representante legal do interessado, e anexado ao sistema de Cadastro de Fornecedores deste 

Município, para formalização do credenciamento, identificando o representante, a ser credenciado, 

com a informação do respectivo CPF – Cadastro de Pessoa Física.  

 

5.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

5.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema 

Eletrônico de Compras/SBC e mantê-lo atualizado, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 

à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou desatualização quanto aos dados 

cadastrados.  

5.7. Cada credenciado somente poderá representar apenas um licitante, em cada certame.  

 

5.8. Nos limites previstos no art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, e na Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006 serão observadas, caso aplicáveis, as regras de tratamento favorecido para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, bem como para as cooperativas que atendam ao 

disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, e no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para o agricultor familiar, para o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 

– MEI.  

 

5.8.1.  Somente serão aplicáveis, as regras de tratamento favorecido para as microempresas e 

empresas de pequeno porte as licitações cujos valores não ultrapassem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme disposição do 

art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

5.9. Em relação às regras aplicáveis à presente licitação concernentes a tratamento favorecido para 

as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, observa-se que:  

 

5.9.1. Para o grupo único a participação é ampla, sendo aplicáveis as regras de tratamento 

favorecido constantes dos arts. 42 a 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, nos termos dos § 2º 

do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.9.2. Para o exercício do direito de preferência previsto na Lei Complementar nº 123/2006, 

conforme disposto no item 7.13 deste edital, a condição de ME e EPP deverá ser declarada 

expressamente em campo próprio do Sistema Eletrônico de Compras/SBC no momento da inserção 

de sua proposta.   

 

5.10. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
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5.10.1.  proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

 

5.10.2.  que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

5.10.3.  estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

5.10.4.  que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, §1º e artigo 14 da Lei nº 

14.133/21.  

 

5.10.5.  Pessoas Físicas; 

 

5.10.6.  Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do Poder Público e não 

reabilitadas; 

 

5.10.7.  Empresas que estejam cumprindo sanções de suspensão temporária de participação 

em licitação e impedimento de contratar aplicadas por órgãos que integram a Administração 

direta e indireta do Município de São Bernardo do Campo. 

 

5.11. A vedação ou permissão de participação de empresas reunidas em consórcio estará disposta 

no Anexo I deste edital.  

 

5.12. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e de julgamento. 

 

5.13. A participação neste certame dar-se-á, via Internet, no endereço eletrônico do Sistema 

Eletrônico de Compras/SBC, sendo criptografados os documentos e propostas, automaticamente, 

pelo sistema e mantidas em sigilo até a respectiva abertura. 

 

5.14. Ao acessar o Sistema Eletrônico utilizando-se da senha que lhe permitirá participar desta 

licitação, o licitante, além de digitar o CPF do usuário (login), a senha, deverá assinalar a declaração, 

sob as penalidades da lei, de que: 

 

I. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende todas as despesas que incidirem sobre o objeto 

licitado, tais como: encargos diretos e indiretos, impostos e taxas, frete e a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

 

II. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital;  

 

III. que os serviços e os materiais obedecerão às normas e especificações da A.B.N.T. 

pertinentes a matéria ou, na inexistência dessas, à normatização internacional de 

referência ou a outra norma, de acordo com a natureza dos serviços contratados. 

 

IV. que de acordo com as especificações fornecidas pelo Município há perfeita condição para 

a execução completa dos serviços; 
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V. que nenhum dos seus dirigentes, gerentes, acionistas, responsáveis técnicos e funcionários 

sejam servidores deste Município, sob qualquer regime de contratação; 

 

VI. que não possui fato impeditivo para contratação com o serviço público; 

 

VII. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição;  

 

VIII. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

 

IX. Cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 

aprendiz; 

 

X. Cumpre as Normas de Trabalho Decente da Organização Internacional do Trabalho e do 

Ministério do Trabalho e Emprego, conforme preceitua a Lei Municipal nº 6.078, de 03 de 

novembro de 2010 e por fim que; 

 

XI. suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

 

XII. tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação; 

 

XIII. no caso de ser ME/EPP que no ano calendário de realização da licitação, ainda não tenha 

celebrado contratos com a Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte.  

 

5.14.1. A falsidade da declaração de que trata o item 5.14 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133 de 2021, e neste Edital. 

 

5.15. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 

preferencialmente por documento autenticado digitalmente ou, ainda, nos termos do inciso IV do 

artigo 12 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

5.16. Nos documentos apresentados pelas licitantes será permitida a identificação e assinatura 

digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em 

âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil) e plataforma GOV.BR. 

 

6. DAS PROPOSTAS 
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6.1. Os licitantes deverão formular suas propostas, eletronicamente, com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, no endereço 

e prazo do preâmbulo. O encaminhamento da proposta eletrônica pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências e condições de habilitação previstas no Edital e 

seus Anexos. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

6.2. Os licitantes deverão preencher corretamente todos os campos solicitados na proposta, 

tais como: preço da unidade de fornecimento ou percentual de desconto, a marca, a 

embalagem, o fabricante, a procedência de cada item cotado. Quando o produto for 

medicamento, deverá indicar também o tipo. 

 

6.3. O licitante deverá declarar o número completo do registro do produto cotado ou 

declarar sua isenção de registro, para diligência, no endereço eletrônico da Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária – ANVISA, sobre sua regularidade, no caso de contratação de produtos 

sujeito ao Regime da ANVISA.  

 

6.4. Conforme o objeto a ser licitado, o Sistema apresentará automaticamente os 

respectivos campos que tratam os subitens 6.2 e 6.3. 

 

6.5. O documento ANEXO II - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO, deverá ser 

anexado em campo próprio no Sistema Eletrônico, denominado “anexo da proposta”, quando 

da gravação da proposta. 

 

6.6. O preço da unidade de fornecimento, expresso em Reais, com até 04 (quatro) casas 

decimais, obedecendo-se ainda, em caso de aquisição de medicamento a ela vinculada, o 

disposto na resolução CMED n.º 03, de 04 de maio de 2009, além dos comunicados CMED, que 

dispõe sobre a aplicação do Coeficiente de Adequação de Preço – CAP ao preço fábrica dos 

medicamentos. 

 

6.7. A validade da proposta será de 90 (noventa) dias contados da data de abertura da sessão 

pública, incluindo todos os ônus que incidam sobre o bem objeto deste Pregão, inclusive as 

despesas com frete.   

 

6.7.1. Ultrapassada a validade da proposta fica reservado o direito da administração 

solicitar ao licitante melhor classificado a revalidação de sua proposta caso tenha interesse. 

 

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o edital e seus anexos, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos. 

 

6.9. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta 

anteriormente apresentada. 

 

6.10. GARANTIA DE PROPOSTA 

 

6.10.1. A garantia de proposta prevista no art. 58 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

quando exigida no Termo de Referência – ANEXO I, deverá ser apresentada 

juntamente com a proposta comercial como requisito de pré-habilitação. 
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7. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

 

7.1. No dia e no horário previstos neste edital, o Pregoeiro dará início à sessão pública do pregão 

eletrônico, com a automática abertura das propostas e a sua divulgação, pelo sistema, na forma de 

grade ordenatória, em ordem crescente de preços, na qual os licitantes serão identificados por meio 

de números atribuídos aleatoriamente pelo Sistema. 

 

7.2. Divulgada a grade das propostas, o pregoeiro iniciará a etapa de lances, com a participação de 

todas as licitantes.  

 

7.3. A formulação de lances será efetuada, exclusivamente, por meio do endereço eletrônico (sítio) 

do Sistema Eletrônico de Compras/SBC. 

 

7.4.  O critério de julgamento deste Pregão consta definido no preâmbulo deste Edital. 

 

7.4.1.  Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 

proposta de menor preço, ou em valores distintos e decrescentes ao último valor apresentado 

pela própria licitante. 

 

7.4.2.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

7.5. O licitante poderá excluir seu último lance ofertado dentro de 15 segundos uma única vez. 

 

7.5.1. Ultrapassado o tempo acima, o licitante poderá solicitar via chat a exclusão de seu 

último lance ofertado, na hipótese de lance inconsistente, inexequível ou por erro do licitante. 

 

7.6. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado indicado no preâmbulo 

deste edital. 

 

7.7. MODO DE DISPUTA ABERTO 

 

7.7.1. O procedimento adotará o Modo de Disputa Aberto, onde os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

7.7.1.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos 02 (dois) minutos do período de duração da etapa de lances. 

 

7.7.1.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

7.7.2. Não havendo novos lances na forma estabelecida no item anterior, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances da seguinte forma: 

 

I. Ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou  

II. Ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.  
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7.7.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 

7.7.4. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

 

7.8. MODO DE DISPUTA ABERTO FECHADO 

 

7.8.1. O procedimento adotará o Modo de Disputa Aberto e Fechado, onde os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

 

7.8.1.1.  A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos, 

onde o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances.  Na sequência o 

sistema iniciará o prazo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo este 

último prazo será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

7.8.1.1.1. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços 

até 10% (dez por cento) superior àquela, possam ofertar um lance final e fechado em 

até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

 

7.8.1.1.2.  No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

 

7.8.1.2. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 

máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

7.8.1.3. Após o término do prazo estabelecido no item anterior, o sistema ordenará e 

divulgará os lances da seguinte forma: 

 

I. Ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou  

II. Ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 

 

7.9. No decorrer da etapa de lances, os licitantes serão informados em tempo real pelo Sistema 

Eletrônico: 

a. do valor do menor lance registrado; 

b. dos lances admitidos, horário de seu registro no sistema e respectivos valores; 

c. do tempo restante para o encerramento da etapa de lances. 

 

7.10.  Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.11. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
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7.12. Havendo empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da 

Lei Federal nº 14.133/2021 

 
7.12.1. Persistindo o empate, o desempate se dará por sorteio. 

 

7.13. Em licitações que permita a aplicação da Lei Complementar nº 123/2026, encerrada a etapa 

de lances, o sistema irá apurar a existência de empate conforme determina a referida legislação, se 

for o caso.  

 

7.13.1. Em relação à hipótese de itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances o sistema identificará em 

coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 

das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 

nº 123, de 2006.  

 

7.13.2.  Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

 

7.13.3.  A melhor classificada nos termos do item 7.13.2 terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto.  

 

7.13.4.  Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item 7.13.3. 

 

7.14. O Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, com o licitante mais bem classificado.  

 

7.15. A identidade dos licitantes será conhecida após o encerramento da etapa de lances. 

 

7.16. Durante o transcurso da Sessão Pública, ficará disponível a funcionalidade de troca de 

mensagens abertas entre o Pregoeiro e os licitantes, sendo estas divulgadas no chat do sistema, 

vedada a identificação do licitante. 

 

7.17. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará a conformidade do menor preço ou 

maior desconto obtido – seja na negociação, nos lances ou nas propostas, conforme o caso – com o 

valor estimado da contratação, decidindo, motivadamente, pela sua aceitabilidade ou não. 

 

7.18. Havendo aceitação da proposta quanto ao valor, o Município reserva-se o direito de solicitar 

AMOSTRA ou CATÁLOGO TÉCNICO do produto para fins de análise, caso julgue necessário e conste 

do Termo de Referência. 

 

7.18.1. Toda amostra e/ou catálogo técnico deverá ser apresentado devidamente identificado, 

por intermédio de etiqueta ou processo equivalente, constando a denominação do concorrente 
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e o número desta licitação, no local e data limite informado, no chat da Sessão Pública pelo 

Pregoeiro. 

 

7.18.2. Quaisquer dos catálogos e/ou amostras que se apresentarem em desacordo com as 

especificações dos materiais serão compreendidas como o desatendimento das amostras 

entregues para o item e ensejarão a desclassificação do licitante, no referido item. 

 

7.18.3. Mediante o resultado da análise dos catálogos e/ou das amostras apresentadas, será 

reaberta a Sessão Pública em data e horário determinado pelo Pregoeiro, para tratar da fase de 

aceitabilidade dos preços e das amostras ou catálogos. 

 

7.18.4. No caso de desclassificação ou inabilitação do licitante, o pregoeiro retornará à etapa 

de negociação com o autor do lance subsequente, solicitando a apresentação dos catálogos e/ou 

das amostras, se necessário, nos termos, prazos e demais condições constantes neste capítulo, e 

assim sucessivamente, até a conclusão desta fase.  

 

7.19. Nos casos em que houver a necessidade de realização de Prova de Conceito, a licitante 

classificada em primeiro lugar será convocada na fase de julgamento, para que dentro do prazo 

estipulado no Termo de Referência realize a Prova de Conceito em local neste Município, a ser 

informado no momento da sessão via chat. 

 

7.19.1. A Prova de Conceito poderá ser acompanhada por 1 (um) funcionário de qualquer uma 

das Licitantes qualificadas nas fases anteriores. 

 

7.19.2. A Prova de Conceito consistirá nos procedimentos que constam no Anexo I. 

 

7.19.3. As demais licitantes serão convocadas para realização da Prova de Conceito, respeitando 

a ordem de classificação, caso não haja comprovação de atendimento das características 

técnicas e funcionalidades que ensejará a desclassificação da respectiva proposta. 

 

7.19.4.  A licitante que, convocada, não realizar a Prova de Conceito ou não obtiver aprovação, 

será desclassificada deste certame. 

 

7.20.  Considerada aceitável a oferta e demais comprovações solicitadas, o Pregoeiro iniciará fase 

de habilitação, com a liberação do envio dos documentos de habilitação via Sistema Eletrônico de 

Compras/SBC para o licitante mais bem classificado. 

 

8. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

8.1. A classificação ou desclassificação do licitante será decidida pelo Pregoeiro de acordo com as 

análises realizadas pelo(s) membro(s) da Equipe de Apoio indicado(s) pela Unidade Técnica. 

 

8.2. Nesta fase serão analisadas as propostas comerciais iniciais das licitantes, levando-se em conta 

os respectivos lances finais ofertados. 

 
8.3. Serão desclassificadas as propostas comerciais que:  

 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
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c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

 
8.4. Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação apurados na proposta de preço serão corrigidos 

pelo Pregoeiro que poderá no julgamento das propostas, desconsiderar evidentes falhas formais 

sanáveis e que não alterem a substância das propostas. 

 

8.5. A inexequibilidade só será considerada após diligência do Pregoeiro que comprove: 

 
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

8.6. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital, nem preço ou 

vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

 

9.1. Os documentos de habilitação deverão estar válidos na data da abertura da sessão pública 

indicada no preâmbulo deste edital. 

 

9.2. O prazo para o envio dos documentos de habilitação será de 01 (uma) hora após a liberação. 

 
9.2.1. Qualquer pedido de prorrogação do prazo acima referido deverá vir acompanhada das 
devidas justificativas e aceitas pelo Pregoeiro. 

 

9.2.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de 
informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 
apurar fatos existentes à época da abertura do certame e/ou atualização de documentos cuja 
validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

 

9.3. Os documentos que serão exigidos para fins de habilitação estão especificados no Anexo I 

deste Edital, consistindo na documentação necessária e suficiente para demonstrar a capacidade do 

licitante de realizar o objeto da licitação. 

 

9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

9.5. Os documentos relativos à regularidade fiscal, social e trabalhista especificados na 

documentação que integra este Edital como Anexo somente serão exigidos, em qualquer caso, em 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

 

9.6. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata esta fase.  
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9.7. A comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas, das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação e não como condição para 

participação na licitação, exceto na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior ao limite 

estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.7.1.  Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, social e trabalhista, o 

licitante habilitado nas condições da subdivisão acima deverá comprovar sua regularização sob 

pena de decadência, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, mediante a apresentação das 

competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o licitante for declarado vencedor do 

certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração. 

 

9.8. Quando admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, deverão ser observadas as 

seguintes normas: 

 
9.8.1. Apresentação do comprovante relativo ao Compromisso, público ou particular, de 

constituição do consórcio, subscrito pelos consorciados, no qual conste expressamente o 

reconhecimento da responsabilidade solidária dos integrantes, tanto na fase de licitação quanto na 

de execução do contrato dela decorrente; 

 

9.8.2. Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação 

perante a Administração. 

 
9.8.3. Os documentos relativos à habilitação deverão ser apresentados pelas consorciadas da 
seguinte forma: 
 

9.8.3.1. As exigências de habilitação jurídica; fiscal, social e trabalhista; e econômico-
financeira deverão ser apresentadas por todas as empresas consorciadas, admitido para efeito 
de habilitação econômico-financeira o somatório dos valores de cada consorciado, se exigido; 
 
9.8.3.2. Para o Patrimônio Líquido, o Consórcio como um todo, deverá comprovar valor 
do Patrimônio Líquido com o percentual de acréscimo de acordo com o estabelecido no Anexo 
I – Termo de Referência sobre o valor estabelecido. (QUANDO TIVER PEDIDO DE PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO) 
 
9.8.3.3. As exigências de Qualificação Técnica: (QUANDO TIVER PEDIDO DE REGISTRO DA 
EMPRESA) e (QUANDO TIVER CAT) - Por todos as empresas consorciadas; (QUANDO TIVER 
ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA) – Por 01 (uma) ou demais empresas consorciadas, 
admitido o somatório dos quantitativos de cada consorciado; (QUANDO TIVER PEDIDO DE 
PROFISSIONAL TÉCNICO RESPONSÁVEL), (QUANDO TIVER PEDIDO DE PROFISSIONAL TÉCNICO 
ESPECÍFICO) e (QUANDO TIVER VISTORIA)– Por 01 (um) ou demais membros do consórcio; 
(QUANDO TIVER PEDIDO DE DECLARAÇÕES)– por todas as empresas consorciadas, sendo que 
a visita técnica, se realizada, deverá ser por cada uma das consorciadas ou pelo representante 
da empresa líder, devendo este apresentar a outorga de poderes pelas demais.  

 
9.8.4. Não será admitida a participação de empresa consorciada na mesma licitação, através de 
mais de um consórcio ou isoladamente. 
 
9.8.5. Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não alterarão a constituição ou 
composição do consórcio, salvo expressamente autorizada pelo Município e condicionada à 
comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos 
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para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-
financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no presente 
processo licitatório. 
 
9.8.6. O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração da Autorização de 
Fornecimento, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no 
item 9.10.1 deste edital. 

 

9.9. A habilitação e inabilitação do licitante será decidida pelo Pregoeiro de acordo com as análises 
realizadas pelos membros da Equipe de Apoio. 
 

9.9.1. O membro da equipe de apoio lotado no Serviço de Cadastro de Fornecedores será 
responsável pela análise dos documentos pertinentes ao Cadastro de Fornecedores; 
 
9.9.2. O membro da equipe de apoio indicado pela Unidade Técnica será responsável pela 
análise de todos os documentos de ordem técnica, inclusive de Qualificação Técnica. 

 
9.10. Com base nos documentos apresentados, o Pregoeiro inabilitará a licitante que deixar de 
apresentar qualquer documento exigido no edital, ou fazê-lo de maneira incompleta, incorreta ou 
com borrões, rasuras, entrelinhas, em desacordo com este edital, ou com validade vencida, ou ainda 
qualquer outro vício que o invalide. 
 
9.11. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 

9.12. Validade dos documentos 

 
9.12.1.  As licitantes que apresentarem cópia do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, 

expedido pelo Departamento de Licitações e Materiais – SA.2, com todos os documentos nele 

elencados dentro de suas respectivas validades, ficam dispensadas da apresentação da 

documentação nele contemplado. 

 

9.12.2.  Na hipótese de não constar nos documentos o respectivo prazo de validade, somente 

serão aceitos se emitidos no período de 6 (seis) meses anteriores à data da abertura constante no 

preâmbulo deste edital. 

 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

10.1.  A disciplina deste item 10 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de 

licitação para registro de preços.  

 

11. DA ATA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

 

11.1. A Ata da sessão pública conterá o registro, pelo sistema, de todas as etapas e ocorrências do 

pregão verificadas durante a sua realização, incluindo a transcrição do chat e apresentando o 

resultado do pregão até a adjudicação do objeto do certame. 

 

11.2. Caberá ao pregoeiro registrar as considerações finais, inclusive, a informação aos que 

manifestaram a intenção de recorrer, se houver, do prazo para a apresentação dos memoriais de 

O
 o

rig
in

al
 d

es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 e
le

tr
ôn

ic
o 

e 
fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

E
S

S
IC

A
 D

O
 C

A
R

M
O

 R
O

M
E

R
O

:*
**

.5
25

.4
68

-*
* 

e 
M

A
R

IA
 C

LA
R

A
 F

E
LI

P
P

IN
I R

O
D

R
IG

U
E

S
:*

**
.1

39
.5

08
-*

*.

204



PREGÃO ELETRÔNICO 

 
 
 
 

14 
 

razões do recurso e, aos demais, das contrarrazões, assim como os eventuais documentos que 

desejarem anexar para instruir essas peças. 

 

11.3. Mediante comando do Pregoeiro, a ata será finalizada e a sessão pública encerrada, sendo, 

então, divulgada para todos pelo sistema. 

 

12. DA DESCONEXÃO 

 

12.1. A desconexão simultânea do Sistema Eletrônico, com os participantes e com o Pregoeiro, 

implicará suspensão da Sessão Pública do pregão eletrônico e o seu reinício somente ocorrerá após 

comunicação eletrônica expressa aos licitantes.  

 

12.2. A desconexão do Sistema Eletrônico com o pregoeiro, durante a sessão pública, implicará: 

 

12.2.1. fora da etapa de lances, a sua suspensão e a sua retomada, no ponto em que foi 
suspensa, sem prejuízo dos atos realizados até então; 
 
12.2.2. no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos 
licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

12.3. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.  

 

12.4. A desconexão do Sistema Eletrônico com qualquer licitante não prejudicará a conclusão válida 

da sessão pública ou do certame. 

 

12.5. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 

13. DO RECURSO 

 

13.1. A interposição de recurso, deverá observar o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/21.  

 

13.1.1. Ao final da Sessão Pública, a licitante que desejar recorrer das decisões do Pregoeiro, 
poderá fazê-lo, manifestando sua intenção, no prazo de 10 (dez) minutos, utilizando, 
exclusivamente, de campo próprio disponibilizado no Sistema Eletrônico, sob pena de preclusão.  
 
13.1.2. Os memoriais contendo as razões de recurso, deverão ser apresentados no prazo de 3 
(três) dias úteis, contado da data de intimação ou lavratura da ata, os demais interessados ficam, 
desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, em igual número de dias, os quais terão início 
na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. Será assegurado ao 
licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

13.2. O Sistema não admitirá recursos e contrarrazões interpostos após os respectivos prazos legais, 

bem como não serão conhecidos aqueles que não forem enviados por meio do Sistema Eletrônico 

de Compras. 
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13.2.1.  Uma exceção ao item 13.2 será quando o sistema estiver inoperante e ainda estiver 
dentro do prazo de recurso, quando será aceito somente pelo e-mail do pregoeiro, e com 
comprovação de resposta de recebimento. 
 

13.3. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos. 

 

13.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior 

adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o procedimento.  

 

14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS AOS LICITANTES 

 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

 
14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
 
14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

 
14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;   
14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
 

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
 

14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
 
14.1.5. fraudar a licitação 
 
14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

 
14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 
14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
 
14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
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14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

 
14.2.1. advertência;  
14.2.2. multa; 
14.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

 
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
14.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 
14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação oficial.  

 
14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do orçamento estimado. 

 
14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do orçamento estimado. 

 
14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 

e 14.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
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penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, se houver. 

 

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

 

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

15. ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o 

procedimento, quando não houver a apresentação de documento condicionante a este último ato, 

observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16. DA CONTRATAÇÃO 

 

16.1. Este edital, inclusive seus anexos, integrará o contrato que vier a ser firmado com a empresa 

vencedora. 

 
16.2. O valor estimado da presente contratação é de R$ 835.443,79 (oitocentos e trinta e cinco mil, 

quatrocentos e quarenta e três reais e setenta e nove centavos) e será custeado com recursos 

provenientes de Transferências e Convênios Estaduais-Vinculados. 

 

16.3. O prazo de vigência da presente contratação está disposto no Anexo I deste edital. 

 

16.4. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições iniciais, acréscimos ou supressões, 

até o limite previsto no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21, sobre o valor inicial atualizado do 

contrato. 
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16.5. Na execução dos serviços a Contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela contratada, todas as condições 

exigidas para a habilitação na licitação. 

 

16.6. Este edital de pregão eletrônico, inclusive seus anexos, integrará o contrato que vier a ser 

firmado com a empresa vencedora da licitação. 

 
16.7. Considerar-se-á efetivamente celebrada a contratação no dia subsequente ao envio, por meio 

eletrônico, da N.E. - Nota de Empenho e respectiva A.F. - Autorização de Fornecimento, dando início, 

a partir dessa data, ao prazo de entrega do objeto do contrato. 

 

16.8. Quando o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 

comprovar (as condições de habilitação, previstas neste edital), ou recusar-se a  assinar o contrato 

ou a receber a Autorização de Fornecimento a Administração poderá convocar os licitantes 

remanescentes, respeitando a ordem de classificação, para adjudicação do contrato nas mesmas 

condições do vencedor original. 

 

16.8.1. Caso não haja aceite, poderá haver negociação para obter um valor inferior ao das 

propostas dos licitantes remanescentes, ainda que superior ao da proposta vencedora. 

 

16.8.2. Persistindo a impossibilidade, o contrato poderá ser adjudicado conforme as condições 

originalmente ofertadas pelos licitantes remanescentes.  

 

16.9. Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 3 (três) dias úteis, contados da 

divulgação do respectivo aviso.  

 

16.10. A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo – DOE 

e veiculação na Internet.  

 

16.11. Na sessão, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão as disposições dos subitens 

7.17 a 7.20 e o item 8 deste ato convocatório. 

 

16.12. Este edital de pregão eletrônico, inclusive seus anexos, integrará o contrato que vier a ser 

firmado com a empresa vencedora da licitação. 

 
16.13. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

16.13.1. No recebimento dos serviços serão observados os preceitos estabelecidos na Lei Federal 
nº 14.133/21. 
 
16.13.2. As disposições e condições para o recebimento do presente objeto estão dispostas no 
Anexo I deste edital. 

 

16.14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ÀS CONTRATADAS 

 

16.14.1. As infrações e sanções administrativas às contratadas serão aquelas constantes do 
Anexo I deste Edital. 

 
16.15. DA EXTINÇÃO DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 
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16.15.1. Os casos de extinção da Autorização de Fornecimento se subordinam às disposições dos 
artigos 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
16.15.2. Em caso de ocorrência das hipóteses elencadas no inciso I a IX, do artigo 137 da Lei 
Federal nº 14.133/21, poderá ser rescindido unilateralmente a Autorização de Fornecimento, 
independentemente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial, ressalvados o 
contraditório administrativo e a ampla defesa, inclusive a comprovação de força maior elidente. 
 
16.15.3. Em caso de rescisão unilateral da Autorização de Fornecimento por culpa da Contratada, 
nas hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/21 com suas alterações, perderá a 
Contratada em benefício do Município a garantia realizada, se houver, sem direito a reclamações 
ou qualquer indenização e sem prejuízo das demais penalidades.  
 
16.15.4. Nas demais hipóteses relacionadas no § 2º do artigo 137, aplicar-se-ão as disposições 
específicas da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
16.15.5. Na rescisão amigável, observar-se-á o disposto no inciso II e no parágrafo 1º do artigo 
138, da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

16.16. DOS PAGAMENTOS 

 

16.16.1. Os pagamentos serão efetuados no prazo estipulado no Anexo I deste edital. 
 
16.16.2. A atestação será efetivada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
16.16.3. Para os serviços sujeitos à retenção do INSS, enquadrados na Instrução Normativa IN nº 
2110/2022, e alterações, editada pelo Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, fica 
estabelecido que os faturamentos deverão ser realizados até o dia 20 (vinte) de cada mês, visando 
o cumprimento do prazo de recolhimento da retenção respectiva. 
 
16.16.4. Os pagamentos eventualmente efetuados com atraso, terão os seus valores atualizados 
monetariamente de acordo com a variação do Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, ou 
outro índice oficial que venha a substituí-lo, entre a data prevista para adimplemento da 
obrigação e a data do efetivo pagamento. 
 
16.16.5. Estão excluídos os atrasos motivados pela Contratada, independentemente de eventual 
prorrogação autorizada pelo Município. 
 
16.16.6. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 

16.16.6.1. A documentação fiscal para fins de pagamento deverá conter o mesmo número 
de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, indicado no contrato, na 
autorização de fornecimento ou instrumento equivalente, formalizado com este Município. 

 
16.16.7. A Contratada deverá indicar com a documentação fiscal o número de conta corrente e 
a agência respectiva, preferencialmente do Banco Santander S/A, para fins de pagamento. 
 
16.16.8. Em nenhuma hipótese serão aceitos títulos via cobrança bancária. 
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16.16.9. Conforme Decreto Municipal nº 21905/2022, o IR incidente sobre esta contratação será 
retido pelo Município nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1234 de 11 de janeiro de 2012 
e Tabela anexa a Instrução. 

 

16.17. DO REAJUSTE DE PREÇOS  

 

16.17.1. As condições de reajustamento de preços serão aquelas contidas no Anexo I deste 
edital. 
 
16.17.2. A data do orçamento inicial para esta licitação é 21/09/2026. 

 
 

17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

17.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, qualquer pessoa poderá, em 

campo próprio do Sistema Eletrônico de Compras/SBC, solicitar esclarecimentos ou impugnar o 

presente edital.  

 
17.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

17.2.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro ou Unidade Técnica, nos autos do processo de contratação. 

 
17.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no Sistema Eletrônico de 

Compras/SBC e vincularão os participantes e a administração. 

 

17.4. Fica desde já eleito o foro da Comarca de São Bernardo do Campo para dirimir quaisquer 

questões oriundas da presente licitação e do contrato que vier a ser firmado. 

 

17.5. São anexos deste edital de pregão:  

 

a) ANEXO I - Termo de Referência;  

b) ANEXO II - Declaração de Ciência e de Notificação. 

 

São Bernardo do Campo, 23 de outubro de 2026. 

 

 

JESSICA DO CARMO ROMERO 

Diretora 

Departamento de Licitações e Materiais 

 

 

MARIA CLARA FELIPPINI RODRIGUES 

Secretária Adjunta de Administração 

Licitações e Materiais 

O
 o

rig
in

al
 d

es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 e
le

tr
ôn

ic
o 

e 
fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

E
S

S
IC

A
 D

O
 C

A
R

M
O

 R
O

M
E

R
O

:*
**

.5
25

.4
68

-*
* 

e 
M

A
R

IA
 C

LA
R

A
 F

E
LI

P
P

IN
I R

O
D

R
IG

U
E

S
:*

**
.1

39
.5

08
-*

*.

211



 

MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 
Secretaria de Saúde 

Departamento de Administração da Saúde – SS-6 
 

   
 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1. Definição do objeto 

Aquisição de cadeiras e longarinas, para utilização nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) 
e nas Unidades de Pronto Atendimento (UPA). 
 

1.2. Justificativa para a contratação 
a) Descrição da situação atual 

A presente necessidade de contratação decorre da necessidade de equipar as já 
existentes Unidades Básicas de Saúde, as novas (UBS Parque São Bernardo II, UBS 
União e UBS Três Marias) e as novas Unidades de Pronto Atendimento (UPA 
Silvina/Ferrazópolis, UPA Paulicéia/Taboão e UPA União/Alvarenga) que se 
encontram em obras com inaugurações previstas a serem realizadas a partir do 
presente exercício. 
 

b) A justificativa para a quantidade a ser contratada 
A quantidade das cadeiras e longarinas, a serem adquiridas foi definida com base no 
levantamento das necessidades de cada unidade, considerando a estrutura 
existente, a demanda de atendimentos e a necessidade de equipar as novas 
Unidades Básicas de Saúde (UBS Parque São Bernardo II, UBS União e UBS Três 
Marias) e as novas Unidades de Pronto Atendimento (UPA Silvina/Ferrazópolis, UPA 
Paulicéia/Taboão e UPA União/Alvarenga). 
Buscou-se garantir quantitativo suficiente para o pleno funcionamento das 
atividades, sem excessos, observando os princípios da razoabilidade, economicidade 
e eficiência na aplicação dos recursos públicos. 
 

c) Os resultados esperados com a contratação 
Com a aquisição das cadeiras e longarinas, espera-se promover a melhoria das 
condições operacionais das unidades, proporcionando maior eficiência, agilidade e 
segurança nos atendimentos. A contratação também contribuirá para melhores 
condições de trabalho das equipes de saúde, ampliação da capacidade de 
atendimento e qualificação dos serviços prestados à população, em consonância com 
as diretrizes do SUS. 
Sendo assim, torna-se imprescindível a presente contratação a fim de garantir a 
segurança dos profissionais, padronização institucional e excelência no atendimento 
à população, bem como que atendam além dos requisitos técnicos/específicos 
solicitados, requisitos como: economicidade, eficácia, eficiência e melhor 
aproveitamento dos recursos materiais e/ou financeiros da administração pública. 
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d) O número de qualquer contrato ou ajuste vigente ou vencido para o mesmo objeto 

Não há contrato ou ajuste vigente. 
 
 

2. FORMA DA CONTRATAÇÃO 
2.1. Tipo de contratação 

Licitação. 
 

2.2. Modalidade de licitação 
Pregão - considerando que o objeto em questão se enquadra na categoria de bens e/ou 
serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 
Modo de disputa aberto. 
 

2.3. Indicação justificada da adoção ou não do sistema de registro de preços – SRP 
Não se aplica, pois, a contratação será realizada de forma pontual, não havendo 
necessidade de manter registro de preços para futuras aquisições. 
 

2.4. Indicação justificada do critério de julgamento da contratação 
O critério de julgamento da contratação deverá ser pelo menor preço. 
 

2.5. Indicação justificada do critério de adjudicação da contratação 
O critério de adjudicação deverá ser por lote, escolhendo sempre a proposta mais 
vantajosa. 
 

2.6. Indicação justificada da possibilidade de participação ou não de consórcios de 
empresas 
Não será permitida a participação de consórcios, tendo em vista que o objeto da 
contratação não demanda a união de empresas ou especialização complementar. 
 

2.7. Possibilidade de participação de pessoas físicas 
Não será admitida a participação de pessoas físicas, uma vez que o objeto demanda 
estrutura organizacional e responsabilidade técnica compatíveis apenas com pessoas 
jurídicas, nos termos das exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 
 

2.8. Possibilidade de participação de cooperativas 
Não será permitida a participação de cooperativas, considerando que o objeto exige 
responsabilização direta e individualizada, bem como estrutura operacional que não se 
compatibiliza com a forma de atuação das cooperativas. 
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2.9. Previsão de subcontratação parcial do objeto 

Não será permitida a subcontratação, considerando que a execução do objeto exige 
responsabilidade direta da contratada e não comporta repasse a terceiros. 
 

2.10. Indicação quanto a óbice para aplicação de adoção do tratamento diferenciado 
para microempresas, empresas de pequeno porte ou sociedades cooperativas, 
conforme disposto no art. 49 da Lei Complementar federal nº 123, de 2006, 
acompanhado da respectiva justificativa, quando for o caso 
No julgamento das propostas, aplicar-se-á o critério de desempate com preferência para 
ME/EPP, no que se diz respeito ao empate fictício e regularização da documentação fiscal 
e trabalhista (art. 43 e 44 da LC 123/2006). 
 

2.11. Indicações quanto à possibilidade de aplicação de direito de preferência, 
previsto em Lei, quando o objeto assim permitir 
Não se aplica, pois, o objeto não se enquadra nas hipóteses legais de aplicação do direito 
de preferência. 
 
 

3. REQUISITOS DO FORNECEDOR 
3.1. Indicação justificada de necessidade de vistoria, ainda que facultativa 

Não será exigida vistoria prévia, considerando que a natureza do objeto não demanda 
conhecimento prévio das condições locais. 
 

3.2. Indicação justificada da capacidade técnica a ser exigida do fornecedor 
Não será exigida, em razão da simplicidade e da baixa complexidade do objeto, a 
comprovação documental de capacidade técnica não se faz necessária. 
3.2.1. Qualificação técnica  
Não será exigido qualificação técnica, considerando a justificativa informada no item 3.2. 
 

3.3. Indicação justificada de necessidade de apresentação de amostras e/ou catálogo 
Será exigida a apresentação de amostras, a fim de garantir a compatibilidade e a 
adequação dos produtos às especificações técnicas. 
 
3.3.1. Da amostra 
 

3.3.1.1. Unidade Responsável pelos Testes: 
A unidade administrativa do município responsável pela análise técnica das 
amostras e comprovação da qualidade, solicitados na descrição dos itens, será 
a Divisão de Unidades Básicas de Saúde (SS-11) e a Divisão de Atenção Pré-
Hospitalar (SS-31), equipe de apoio. 
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3.3.1.2. Especificação Técnica: Descritas no item 13 deste Termo de Referência; 
 

3.3.1.3. Quantidade de Amostras:  
LOTE 1 
01 (uma) amostra para o item 1. 
LOTE 2 
01 (uma) amostra para o item 2; 
01 (uma) amostra para o item 3. 
LOTE 3 
01 (uma) amostra para o item 4; 
01 (uma) amostra para o item 5; 
01 (uma) amostra para o item 6. 
 

3.3.1.4. Condições de Recebimento:  
a) Prazo: As amostras deverão ser entregues no prazo de até 10 dias; 
b) Local: Av. Senador Vergueiro, 1.751 – Parque São Diogo – São Bernardo do 

Campo – SP – CEP: 09750-001; 
c) Horário de recebimento: Das 08h30 às 11h30 e das 13h30 às 16h00, em 

dias úteis; 
d) Responsável pelo recebimento: Patrimônio Mobiliário (SA-222); 
e) Contato: 2630-5597; 
f) Toda amostra deverá ser apresentada devidamente identificada, por 

intermédio de etiqueta ou processo equivalente, constando a 
denominação do concorrente e o número desta licitação, no local e data 
limite informado acima; 

g) Caso alguma das amostras apresentadas esteja em desacordo com as 
especificações do material, isso será considerado como descumprimento 
do item e resultará na desclassificação do licitante para aquele item. 
 

3.3.1.5. Critérios Objetivos de Avaliação: As amostras apresentadas deverão estar 
em acordo com as especificações constantes no edital. Serão avaliados os 
seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade das amostras: 
qualidade; estrutura; resistência; padronização; design e ergonomia, que 
devem ser verificáveis e compatíveis com normas técnicas oficiais ou práticas 
reconhecidas no setor. 
 

3.3.1.6. Prazo de Devolução: As amostras serão devolvidas ao final do processo. 
 

3.3.2. Do catálogo 
a) Não se aplica, conforme justificado no item 3.3. 
 

O
 o

rig
in

al
 d

es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 e
le

tr
ôn

ic
o 

e 
fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

N
T

O
N

IO
 D

E
 C

A
M

A
R

G
O

 P
O

LI
 G

O
D

IN
H

O
.

33

O
 o

rig
in

al
 d

es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 e
le

tr
ôn

ic
o 

e 
fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

E
S

S
IC

A
 D

O
 C

A
R

M
O

 R
O

M
E

R
O

:*
**

.5
25

.4
68

-*
* 

e 
M

A
R

IA
 C

LA
R

A
 F

E
LI

P
P

IN
I R

O
D

R
IG

U
E

S
:*

**
.1

39
.5

08
-*

*.

215



 

MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 
Secretaria de Saúde 

Departamento de Administração da Saúde – SS-6 
 

   
 

3.3.3. Da prova de conceito  
Não se aplica. 
 
 

3.4. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
3.4.1. Pessoa Física: 

a) Não se aplica. 
 

3.4.2. Pessoa Jurídica: 
a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, todos devidamente 

registrados, em se tratando de sociedades empresariais, e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou 

b) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova 
da diretoria em exercício, devidamente registrado no órgão competente, ou 

c) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País; 

d) Quando se tratar de ME/EPP, comprovante de Microempreendedor Individual (MEI) 
e Empresa de Pequeno Porte (EPP); 

 
3.5. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Tributos Municipais 

Mobiliários, expedida no domicílio ou sede do licitante, relativa às taxas decorrentes 
do exercício do poder de polícia, compatíveis com o objeto da contratação; 

c) Certidão Negativa ou positiva com efeito de negativa de Tributos Estaduais Inscritos 
em Dívida Ativa, expedida no local do domicílio ou sede da licitante, relativo aos 
tributos incidentes sobre o objeto desta licitação; 

d) Certidão Negativa ou positiva com efeito de negativa de Débitos relativos aos 
Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida conjuntamente pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN); 

e) Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), expedido pela Caixa Econômica Federal; 

f) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 
conforme estabelecido na Lei Federal n.º 12.440 de 08 de julho de 2011. 

 
 

3.6. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 
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4. FORMALIZAÇÃO, PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO 
4.1. Instrumento formalizador 

A presente contratação será formalizada por meio de Autorização de Fornecimento (AF), 
precedida da respectiva Nota de Empenho (NE), conforme previsto no art. 95 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 

4.2. Prazo de vigência 
Não se aplica. 
 

4.3. Possibilidade de prorrogação 
Não se aplica. 
 

4.4. Motivos que fundamentam a escolha por prazo contratual superior a 12 (doze) meses 
Não se aplica. 
 
 

5. MODELO DE GESTÃO 
5.1. Gestor: Danubia Martins Altoé Silva 

a) E-mail: danubia.silva@saobernardo.sp.gov.br 
b) Telefone: (11) 2630-3982 
 

5.2. Fiscal: Antonio de Camargo Poli Godinho 
a) E-mail: antonio.godinho@saobernardo.sp.gov.br 
b) Telefone: (11) 2363-3981 
 

5.3. Substituto do gestor: Lilian Galluci Coelho 
a) E-mail: lilian.coelho@saobernardo.sp.gov.br 
b) Telefone: (11) 2630- 6152 
 

5.4. Substituto do fiscal: Cristina Aparecida Martins 
a) E-mail: cristina.martins@saobernardo.sp.gov.br 
b) Telefone: (11) 2630-6137 
 
 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A contratada deverá cumprir integralmente o objeto definido neste Termo de Referência, 
observando os prazos, especificações técnicas e condições estabelecidas, além de assumir as 
seguintes obrigações gerais: 
a) Responsabilizar-se pela execução do objeto, com qualidade e conforme as exigências 

estabelecidas no edital, contrato e demais documentos da licitação; 
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b) Arcar com todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, securitários 
e quaisquer outros decorrentes da execução do objeto, sem qualquer vínculo com a 
Administração Pública; 

c) Disponibilizar, quando aplicável, profissionais qualificados e os recursos necessários à 
adequada prestação dos serviços ou fornecimento dos bens; 

d) Responder por danos causados à Administração ou a terceiros, em decorrência de ação 
ou omissão, dolosa ou culposa, na execução do contrato; 

e) Cumprir as normas de segurança, saúde, meio ambiente, acessibilidade e demais 
legislações pertinentes ao objeto contratado; 

f) Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas na 
licitação; 

g) Facilitar a fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato por parte da 
Administração, fornecendo todas as informações solicitadas. 

 
 

7. REGIME DE EXECUÇÃO 
7.1. Mecanismo de comunicação a serem estabelecidos entre a Unidade demandante a 

contratada 
A comunicação entre a Administração e a contratada será realizada preferencialmente 
por meio eletrônico (e-mail institucional), podendo ser complementada por telefone.  
As Autorização de Fornecimento (AF) e Nota de Empenho (NE) serão enviadas por esse 
meio, conforme previsto. 
 

7.2. Descrição detalhada de como deve se dar a entrega do produto ou a execução dos 
serviços, contendo informações sobre etapas, rotinas de execução e periodicidade do 
serviço 
A entrega do produto deverá ocorrer em remessa única, de forma integral, conforme 
especificado neste Termo de Referência. 
 

7.3. Local e horário para a entrega dos produtos ou para a execução do objeto 
a) Prazo: 30 (trinta) dias 
b) Local: Seção de Patrimônio Mobiliário (SA-222), sito na Av. Senador Vergueiro, nº 

1.751 - Parque São Diogo - São Bernardo do Campo – SP - CEP 09750-001. 
c) Horário: 8h30 às 11h30 e das 13h30 às 16h00 

 
7.4. Forma de execução do objeto 

Não se aplica, por se tratar de fornecimento de bens com entrega direta e imediata, 
considerando que só há a entrega dos bens conforme especificações deste Termo de 
Referência. 
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7.5. Cronograma de realização dos serviços, incluídas todas as tarefas relevantes e seus 

respectivos prazos 
Não se aplica cronograma contínuo, tendo em vista que a contratação se refere à 
aquisição pontual de bens, com entrega única e integral. 
 

7.6. Mecanismos para os casos em que houver a necessidade de materiais específicos, cuja 
previsibilidade não seja possível antes da contratação 
Não se aplica. 
 

7.7. Previsão dos recursos necessários para execução do contrato 
Caberá à CONTRATADA a responsabilidade pela previsão e alocação de todos os recursos 
necessários à perfeita execução do objeto, sem qualquer ônus adicional para a 
CONTRATANTE. 
 

7.8. Procedimentos, metodologias e tecnologias a serem empregadas 
A execução do objeto requer que a contratada disponha dos recursos mínimos 
necessários à entrega do item, observadas as exigências técnicas e operacionais previstas 
neste Termo de Referência. 
 

7.9. Deveres e disciplina exigidos da contratada e de seus empregados, durante a execução 
do objeto 
A contratada deverá cumprir com pontualidade os prazos de entrega, responsabilizar-se 
pela qualidade do produto, apresentar os documentos exigidos e manter conduta 
compatível com os princípios da Administração Pública durante os atos de entrega e 
comunicação. 
 

7.10. Prazos e condições para recebimento provisório e definitivo do objeto 
O recebimento provisório do objeto será realizado no ato da entrega, mediante 
conferência física e documental do material fornecido, observando-se a integridade, a 
conformidade com as especificações técnicas e a compatibilidade com a Autorização de 
Fornecimento (AF) e a Nota de Empenho (NE). 
O recebimento definitivo será formalizado após a verificação da adequação do produto 
entregue, podendo ser realizado pela equipe responsável ou por servidor designado pela 
unidade requisitante, no prazo de até 05 (cinco) dias contados da entrega. 
Caso seja constatada qualquer irregularidade, vício ou não conformidade, a contratada 
será notificada para substituição ou correção, nos prazos e condições previstos neste 
Termo de Referência. 
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7.11. Condições e prazo para que a contratada substitua o objeto ou refaça o serviço 
rejeitado pela fiscalização 
Em caso de não conformidade técnica ou sensorial, a contratada deverá providenciar a 
substituição total do item rejeitado no prazo estabelecido pela Administração, no prazo 
de até 5 (cinco) dias corridos, às suas expensas. A substituição de marca só será aceita 
com justificativa formal e nova aprovação da equipe técnica. 
 

7.12. Prazo de garantia ou de validade, a depender do objeto 
a) A contratada deverá assegurar a garantia legal do produto, prevista no Código de 

Defesa do Consumidor, com prazo mínimo de 90 (noventa) dias para produtos 
duráveis (Eletrodomésticos, Equipamentos eletrônicos, mobiliários etc.) ou 30 dias 
para produtos não duráveis (alimentos, materiais de limpeza, etc.), contados a partir 
do recebimento; 

b) Caso o fabricante ofereça garantia contratual adicional, esta deverá ser plenamente 
assegurada à Administração, sem qualquer ônus, observando-se os prazos e 
condições estabelecidos pelo fabricante. (condição que deve estar expressa na 
proposta comercial); 

c) A Administração não exigirá garantia contratual adicional como condição obrigatória 
para a contratação, mas fará jus a eventual garantia comercial normalmente 
praticada no mercado; 

d) Eventual substituição ou reparo se dará conforme previsto no item 7.13, respeitando 
os prazos da garantia legal e/ou contratual aplicável. 

 
7.13. Condições e prazos para refazimento dos serviços ou para substituição de 

objeto, caso apresentem defeitos durante o prazo de garantia ou de validade 
a) Provisoriamente, em até 03 (três) dias corridos, de forma sumária, pelo 

responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da 
conformidade do material com as exigências contratuais; 

b) Definitivamente, em até 05 (cinco) dias corridos, por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove 
o atendimento das exigências contratuais. 

 
 

8. PREVISÃO DE PENALIDADES POR DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL 
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  
8.2. Der causa à inexecução parcial do contrato;  
8.3. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
8.4. Der causa à inexecução total do contrato;  
8.5. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  
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8.6. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato;  

8.7. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
8.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
8.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
8.10. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções:  
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei nº 14.133, de 2021);  

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 
itens 8.3, 8.4 e 8.5, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos itens 8.6, 8.7, 8.8 e 8.9, bem como nos itens 8.3, 8.4 e 8.5, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 

d) Multa: 
a. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias ficando o Município 
autorizado a extinguir o contrato após este período; 

b. Compensatória, para as infrações descritas nos itens 8.6 a 8.9, de 15% a 30% 
do valor do Contrato; 

c. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no item 8.4, de 
15% a 30% do valor do Contrato; 

d. Para infração descrita no item 8.3, a multa será de 15% a 30% do valor do 
Contrato; 

e. Para infrações descritas no item 8.5, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
Contrato; 

f. Para a infração descrita no item 8.2, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
Contrato. 

8.11. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Município (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

8.12. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.13. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

8.14. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Município ao Contratado, além da perda desse 
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valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.15. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

8.16. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar.  

8.17. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Município; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
8.18. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159).  

8.19. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos no Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)  

8.20. O Município deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)  

8.21. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21.  

8.22. Os débitos do contratado para com o Município, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
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compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes do contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 
com o mesmo órgão ora contratante. 
 
 

9. PREVISÃO DE ADOÇÃO DE IMR, QUANDO EXIGÍVEL 
Não se aplica, considerando que o objeto não exige definição formal de níveis de qualidade 
nem vinculação do pagamento ao desempenho. 
 
 

10. FORMA DE PAGAMENTO 
O pagamento se dará em 15 (quinze) dias fora a quinzena. 
 
 

11. CONDIÇÕES DE REAJUSTE 
 
11.1. Do Reajuste: 

11.1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) 
ano contado da data do orçamento estimado da contratação. 

11.1.2. Ultrapassado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o reajuste poderá ser aplicado 
mediante requerimento expresso da CONTRATADA, devidamente protocolado no 
Serviço de Elaboração de Cálculos de Alterações Contratuais – SA-201.2, sito à 
Avenida Kennedy, nº 1.100, neste município - ou por meio eletrônico institucional - 
licitacao.reajuste@saobernardo.sp.gov.br, nos termos do Decreto Municipal nº 
20.893/2019. 

11.1.3. O reajuste será calculado mediante aplicação do índice IPCA, observada a variação 
efetiva dos custos e a data-base vinculada ao orçamento estimado da contratação. 

11.1.4. Na eleição do índice (observada a variação de 12 meses): 
a) Um mês de retroação da data base (mês do orçamento estimado); 
b) Um mês de retroação da incidência. 

11.1.5. A incidência do reajuste contratual dar-se-á no 13º (décimo terceiro) mês, contado 
da data do orçamento estimado e assim sucessivamente. 

11.1.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste aprovado. 

11.1.7. O não requerimento do reajuste no prazo de 1 (um) ano subsequente ao período 
aquisitivo poderá ensejar preclusão temporal, nos termos do art. 9º do Decreto 
Municipal nº 20.893/2019. 

11.1.8. Os efeitos financeiros do reajuste limitar-se-ão aos períodos subsequentes à data 
do requerimento protocolado. 
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11.1.9. O reajuste dependerá de aprovação pela autoridade competente e será 
formalizado por Termo de Apostilamento elaborado pelo Serviço de Elaboração de 
Cálculos de Alterações Contratuais – SA-201.2. 

 
11.2. Da Revisão: 

11.2.1. A revisão dos preços contratados poderá ser pleiteada a qualquer tempo para o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em 
decorrência de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução do contrato tal como pactuado, nos termos do art. 124, inciso II, alínea 
"d", da Lei nº 14.133/2021; 

11.2.2. O requerimento expresso da CONTRATADA deverá ser instruído com prova 
robusta demonstrando a ocorrência do fato extraordinário, o nexo de causalidade 
direto com o aumento dos custos e a comprovação analítica de que o impacto 
inviabiliza a execução do objeto. 

 
11.3. Dos Prazos para Resposta da Administração: 

11.3.1. O prazo para resposta da Administração aos pedidos para reestabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro será de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual 
período; 

11.3.2. O prazo estipulado no subitem anterior refere-se estritamente à emissão de 
resposta ao pedido, não implicando, em nenhuma hipótese, a concessão automática 
do benefício pleiteado pela CONTRATADA. 

 
 

12. GARANTIA CONTRATUAL 
Não será exigida garantia contratual. 
 
 

13. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS ITENS A SEREM CONTRATADOS 
 
LOTE 1 
 
Item 1 
Código do material: 7K-009.01.036-4 
CADEIRA GIRATÓRIA ESPECIAL P/OBESO (ATÉ 185KG)  
CADEIRA GIRATÓRIA ESPECIAL P/OBESO (ATÉ 185KG). CADEIRA OBESO ESPECIAL 
REFORCADA, COM CAPACIDADE ATE 200 KG. ASSENTO: INTERNO EM MADEIRA 
COMPENSADA, REFORCADA, CERTIFICADA, COM FLANGE DE ACO ESTRUTURAL SAE 
1010/1020. ESPUMA ANATOMICA EM POLIURETANO LAMINADO DE 60 A 80 MM DE 
ESPESSURA INDEFORMAVEL, DENSIDADE 45 KG/M3 PODENDO TER UMA VARIACAO DE +/- 
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5%. ENCOSTO: ENCOSTO NAO RECLINAVEL POR MEDIDA DE SEGURANCA. INTERNO EM 
MADEIRA COMPENSADA CERTIFICADA COM LAMINA EM ACO ESTRUTURAL SAE 1010/1020. 
ESPUMA ANATOMICA EM POLIURETANO LAMINADO DE 60 A 80 MM DE ESPESSURA 
INDEFORMAVEL, DENSIDADE 45 KG/M3 PODENDO TER UMA VARIACAO DE +/- 5%. COLUNA 
GIRATORIA COM REGULAGEM DE ALTURA A GAS. BASE: 05 PATAS, COM REFORCO, 
CONFECCIONADAS EM ACO ESTRUTURAL TUBULAR SAE 1010/1020, COM CAPA DE 
POLIPROPILENO NAS EXTREMIDADES, DIAMETRO DE 800 MM. RODIZIOS: INDUSTRIAIS COM 
3 POLEGADAS, COM GARFO REFORCADO, ACABAMENTO ZINCADO. RODETES DE PVC COM 
03 POLEGADAS, TODOS COM FREIOS. CAPACIDADE NOMINAL DOS RODIZIOS: 80 KG / 
UNIDADE. BRACOS COM REGULAGEM DE ALTURA DE 220 MM A 280 MM, COM APOIA BRACO 
INJETADO POLIURETANO (MAIS MACIOS). ACABAMENTOS: REVESTIMENTO: REVESTIMENTO 
EM VINIL (TAMBEM CHAMADOS DE COURO ECOLOGICO, COURO SINTETICO, COURVIN, 
SEMICOURO), COM ESPESSURA EXTRA DE 0.8 MM; COM VARIAS OPCOES DE CORES. 
ASSENTOS E ENCOSTOS COM BORDAS ARREDONDADAS E FINALIZADOS COM PERFIL 
FRANCES DE PVC, PRETOS. PARTES METALICAS: DESENGRAXE, FOSFATIZACAO, SEGUIDO DE 
PINTURA EPOXI APLICADA ELETROSTATICAMENTE COM MINIMO DE 30&AMP; #924. CORES 
PADROES PARA ESTRUTURA NA COR PRETA. DIMENSOES APROXIMADAS DO ASSENTO: 
PROFUNDIDADE DE 490 MM X LARGURA DE 600 MM X ESPESSURA DE 80 MM. DIMENSOES 
APROXIMADAS DO ENCOSTO: ALTURA 530 X LARGURA DE 580 MM X ESPESSURA DE 60 MM. 
ALTURA FIXA DO ASSENTO EM RELACAO AO SOLO: 48-58 CM. GARANTIA: 12 MESES CONTRA 
DEFEITOS DE MATERIA PRIMA. A CADEIRA DEVERA SER PRODUZIDAS EM CONFORMIDADE 
COM A ABNT DE ACORDO COM A NBR13962-2018, GARANTINDO UM PRODUTO DE 
QUALIDADE E CONFORTO DENTRO DOS PADROES EXIGIDOS. A: DECLARAR MARCA. 
 
 
LOTE 2 
 
Item 2 
Código do material: 7K-009.01.218-8 
CADEIRA GIRATÓRIA EXECUTIVA COM BRAÇOS REGULÁVEIS  
CADEIRA GIRATÓRIA EXECUTIVA COM BRAÇOS REGULÁVEIS PESO SUPORTADO: 110KG. 
COMO SEGUE; CADEIRA GIRATORIA EXECUTIVA COM BRACOS REGULAVEIS, COM AS 
SEGUINTES CARACTERISTICAS MINIMAS: CONSTITUIDA DE ASSENTO, ENCOSTO, 
MECANISMO, COLUNA A GAS E BASE COM RODIZIOS; ESTRUTURA DE SUSTENTACAO DO 
ASSENTO E ENCOSTO CONSTITUIDA DE UM MECANISMO FIXANDO-A POR QUATRO (04) 
PARAFUSOS 1/4X3/4 POL. SEXTAVADO AO ASSENTO; ENCOSTO FIXADO AO L DO MECANISMO 
POR DOIS PARAFUSOS 1/4X1 POL. E UMA ACOPLA INJETADA NA COR PRETA. ACOPLADO AO 
PISTAO MODELO GAS JUNTAMENTE ENCAIXADO A BASE DE CINCO PERNAS COM CINCO 
RODIZIOS. A CADEIRA POSSUI UM CONJUNTO DE APOIA BRACOS COM REGULAGEM DE 
ALTURA FABRICADOS EM POLIPROPILENO NA COR PRETA. ASSENTO CONSISTE EM UMA 
ESTRUTURA DE MADEIRA COM QUATRO PORCAS GARRA 1/4 POL. FIXADAS, COM 
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DIMENSOES APROXIMADAS DE 470MM DE LARGURA, 440MM DE PROFUNDIDADE E 65MM 
DE ESPESSURA COM CANTOS ARREDONDADOS E ESPUMA INJETADA COM DENSIDADE DE 45 
SHOR E 50 MILIMETROS DE ALTURA E DE FORMA LEVEMENTE ADAPTADA AO CORPO. O 
ASSENTO E REVESTIDO EM SUA BASE POR UMA CAPA PLASTICA INJETADA EM 
POLIPROPILENO COM ACABAMENTO TEXTURIZADO NA COR PRETA. ENCOSTO CONSISTE EM 
UMA ESTRUTURA EM POLIPROPILENO COPOLIMERO INJETADO DE FORMA LEVEMENTE 
ADAPTADA AO CORPO, COM DIMENSOES APROXIMADAS DE 420MM DE LARGURA POR 
380MM DE ALTURA COM ESPESSURA DE 98MM COM CANTOS ARREDONDADOS E ESPUMA 
INJETADO COM DENSIDADE DE 45 SHOR E 50MM DE ESPESSURA E ESTE FIXADO POR UMA 
ACOPLA NA PARTE POSTERIOR DO ENCOSTO QUE SE FIXA A PLATAFORMA POR MEIO DE UM 
L JA SOLDADO, PERMITINDO ASSIM A MELHOR FIXACAO E TAMBEM SERVE COMO 
ACABAMENTO UMA CAPA. CONTRA ENCOSTO POSSUI CAPA DE ACABAMENTO EM 
POLIPROPILENO INJETADO COM ACABAMENTO TEXTURIZADO NA COR PRETA. O 
MECANISMO UTILIZADO NA CADEIRA E A PLATAFORMA FEITA COM CHAPA DE ACO 
1010/1020 E ESPESSURA 2.65MM, FOSFATADA E PINTADA COM TINTA EPOXI A PO NA COR 
PRETA. O FUNCIONAMENTO DO MECANISMO CONSISTE EM DUAS ALAVANCAS, UMA 
ACIONA O PISTAO E A OUTRA ACIONA E TRAVA O ENCOSTO, QUE POSSUI UM GRAU DE 
INCLINACAO DO ENCOSTO DE 17 GRAUS PARA FRENTE E PARA TRAZ E POSSUI REGULAGEM 
DE ALTURA DO ENCOSTO DE 70MM, ATRAVES DO SISTEMA DE CATRACA. FIXADO AO 
ASSENTO A MESMA POSSUI UM CONJUNTO DE APOIA BRACOS EM POLIPROPILENO COM 
REGULAGEM DE ALTURA DE 70MM NA COR PRETA. BASE COM CINCO PATAS, E FABRICADA 
EM CHAPA 1010/1020 E ESPESSURA 1,50MM, CONFORMADA NA PONTA DO TUBO PARA 
ENCAIXE DO PINO EURO POR ISSO NAO PRECISA DE PONTEIRA PARA FIXAR O RODIZIO, 
AUMENTANDO ASSIM A VIDA UTIL DO MESMO, TAMBEM PASSA PELO PROCESSO DE 
PINTURA DESCRITO ACIMA E POSSUI COMO ACABAMENTO UMA CARENAGEM INJETADA E 
MOLDADA NA COR PRETA. A COLUNA MODELO GAS TEM UM CURSO DE 110MM UTILIZA UM 
ACABAMENTO EXTERNO QUE COBRE A SUA HASTE E VAI ATE A BASE SE ENCAIXANDO 
PERFEITAMENTE A ELA. RODIZIOS DE NYLON. ASSENTO E ENCOSTO SAO REVESTIDOS EM 
COURISSIMO NA COR PRETA COM DETALHES DE ACABAMENTO EM COSTURA. O PROTURO 
DEVERÁ POSSUIR LAUDO TÉCNICO ERGOMÔMICO COMPROVANDO QUE A CADEIRA ESTA EM 
CONFORMIDADE COM A NORMA NR17 - ERGONOMIA DE MTE, EMITIDO POR PROFISSIONAL 
GRADUADO OU POS GRADUADO EM ENGENHARIA DE SEGURANÇA DO TRABALHO E/OU 
ERGONOMISTA DEVIDA MENTE CREDENCIADO NA ABERGO, - GARANTIA MÍNIMA 12(DOZE) 
MESES. A: DECLARAR MARCA. B: DECLARAR MODELO. 
 
 
Item 3 
Código do material: 7K-009.01.076-2 
CADEIRA FIXA COM ESTRUTURA TRAPEZOIDAL - ESTOFADA 
CADEIRA FIXA COM ESTRUTURA TRAPEZOIDAL COM AS SEGUINTES CARACTERISTICAS 
MINIMAS: - CADEIRA FIXA COM ESTRUTURA TRAPEZOIDAL EM TUDO INDUSTRIAL 7/8=, COM 
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PAREDE REFORCADA (1,5MM), PROVIDA DE 4 SAPATAS DESLIZADORAS, ESTOFADO FIXADO 
A ESTRUTURA ATRAVES DE 4 PARAFUSOS SEXTAVADOS E PORCAS-GARRAS CRAVADAS NA 
MADEIRA. - ASSENTO E ENCOSTO CONFECCIONADOS EM MADEIRA COMPENSADA 
MULTILAMINADO DE 12MM, MOLDADOS ANATOMICAMENTE, ESTOFADOS EM ESPUMA DE 
POLIURETANO INJETADO COM DENSIDADE CONTROLADA, ESPESSURA DE 45MM PARA O 
ASSENTO E ENCOSTO COM ESPUMA DE 30MM, REVESTIDOS EM COURO SINTETICO, C/ 
GRAMATURA MINIMA DE 360G/M2, LIGADOS POR TUBO INDUSTRIAL OBLONGO 16X30MM, 
RECOBERTO COM SANFONA EM POLIESTIRENO, ENCOSTO ARTICULAVEL (PINGENTE). 
ACABAMENTO DAS BORDAS EM PVC. - CONTRA CAPA NO ENCOSTO INJETADO. ** 
OBRIGATORIO APRESENTACAO DE ENSAIO EMITIDO POR ORGAO ACREDITADO DO INMETRO 
UTILIZANDO COMO BASE A NORMA NBR 13962/06, ** NO QUESITO SEGURANCA E 
USABILIDADE EM SEUS SUBITENS: 4.4.1, 4.4.3 E 4.4.4; NO QUESITO ESTABILIDADE SUBITENS: 
6.2.2, 6.2.3, 6.2.4 E 6.2.6 E NO QUESITO RESISTENCIA E DURABILIDADE SUBITENS: 6.3.2, 6.3.6, 
6.3.7, 6.3.9 E 6.3.10, ANEXADA A PROPOSTA JUNTAMENTE COM APRESENTACAO DE 
CATALOGO. DIMENSOES APROXIMADAS: - ALTURA TOTAL: 800MM - LARGURA TOTAL: 
430MM - PROFUNDIDADE TOTAL: 580MM - ALTURA DO ASSENTO AO CHAO: 430MM - 
ALTURA DO ENCOSTO: 265MM - LARGURA DO ENCOSTO: 360MM - PROFUNDIDADE DO 
ASSENTO: 395MM - LARGURA DO ASSENTO: 430MM **GARANTIA MINIMA DE 12 MESES. A: 
DECLARAR MARCA. 
 
 
LOTE 3 
 
Item 4 
Código do material: 7K-009.01.014-4 
CADEIRA FIXA EMPILHÁVEL SEM BRAÇO - POLIPROPILENO 
CADEIRA FIXA EMPILHÁVEL, SEM BRAÇO COM ASSENTO MA NUFATURADO EM 
TERMOPLÁSTICO POLIPROPILENO COPOLÍ MERO INJETADO EM ALTA PRESSÃO NA COR A 
ESCOLHER, DE FORMATO ANATOMICO, COM 05 PARES DE ORIFICIOS OBLONGADOS DE 
MEDIDA 6 X 20 MM. NO ESPACAMENTO LONGITUDINAL ENTRE ESSES ORIFICIOS DEVERA 
EXISTIR UM PAR DE REBAIXOS, COM LARGURA MINIMA DE 4,0 MM CADA REBAIXO, PARA 
GARANTIR A ADERENCIA NECESSARIA, DE MODO A PERMITIR QUE O USUARIO TENHA 
PERFEITA ACOMODACAO DAS TUBEROSIDADES ISQUIATICAS NO ASSENTO, NAO 
DESLIZANDO PARA FRENTE. PARA NAO OBSTRUIR A CIRCULACAO SANGUINEA DOS 
MEMBROS INFERIORES DO USUARIO, O REFERIDO ASSENTO DEVERA TER AS BORDAS 
FRONTAIS (ANTERIORES) CURVADAS PARA BAIXO. DIMENSAO DE 484 LARGURA DA 
SUPERFICIE X 412 PROFUNDIDADE DA SUPERFICIE X 30,09 ESPESSURA (MEDIDAS EM MM, 
COM TOLERANCIA DE VARIACAO DE 3%, PARA MAIS OU PARA MENOS NAS MEDIDAS 
APRESENTADAS). ENCOSTO MANUFATURADO EM TERMOPLASTICO POLIPROPILENO 
INJETADO EM ALTA PRESSAO, DE FORMATO ANATOMICO COM APOIO LOMBAR, COM 04 
PARES DE ORIFICIOS OBLONGADOS DE MEDIDA 5 X 22 MM. NO ESPACAMENTO 
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LONGITUDINAL ENTRE ESSES ORIFICIOS DEVERA EXISTIR UM PAR DE REBAIXOS, COM 
LARGURA MINIMA DE 4,0 MM CADA REBAIXO, PARA GARANTIR A ADERENCIA NECESSARIA, 
DE MODO A PERMITIR QUE O USUARIO TENHA PERFEITA ACOMODACAO NO ESPALDAR. 
DIMENSIONAL DO ENCOSTO 479 LARGURA X 329 EXTENSAO VERTICAL TOTAL X 250 
EXTENSAO VERTICAL NA REGIAO DO APOIO LOMBAR X 20,06 ESPESSURA MINIMA X 27,8 
ESPESSURA MAXIMA (MEDIDAS EM MM, COM TOLERANCIA DE VARIACAO DE 3%, PARA MAIS 
OU PARA MENOS NAS MEDIDAS APRESENTADAS). O ASSENTO E FIXADO A ESTRUTURA 
METALICA SOB PRESSAO E ANCORADO COM PARAFUSOS TIPO AA; JA O ESPALDAR, NAO E 
FIXADO COM PARAFUSOS, DEVERA RECEBER INSERTOS INTERNOS NAS CANALETAS DE 
ALOJAMENTO DAS HASTES DO ENCOSTO, DE MODO A NAO PERMITIR ATRITO DIRETO DOS 
TUBOS METALICOS COM O PLASTICO DO ENCOSTO, ESTE CONJUNTO RECEBE DOIS PLUGS 
SOB PRESSAO NA MESMA COR DO ESPALDAR COMO DISPOSITIVOS DE FIXACAO 
PERMANENTES NA ESTRUTURA. ESTRUTURA FIXA TIPO 04 PES MANUFATURADA EM ACO 
CARBONO TUBULAR DE SECAO OBLONGA COM MEDIDAS MINIMAS DE 16 X 30 X 1,2 MM, 
COM TRAVESSAS SOB O ASSENTO EM TUBOS DE SECAO CILINDRICA COM MEDIDAS DE 19,00 
X 1,2 MM OU 22,23 X 1,2 MM. TODAS AS TERMINACOES DE TUBO DEVERAO SER PROTEGIDAS 
POR PONTEIRAS INJETADAS EM TERMOPLASTICO CINZA COM ACOPLAGEM TIPO EXTERNA. 
SUPORTE DE ENCOSTO CONFECCIONADO EM DUAS HASTES TUBULARES COM MEDIDA 
MINIMA DE 16 X 30 X 1,2 MM CADA HASTE. ESTRUTURA METALICA DEVERA POSSUIR 
TRATAMENTO DE SUPERFICIE POR PINTURA ELETROSTATICA A PO NA COR CINZA, COM 
TRATAMENTO DE ESTABILIZACAO DO SUBSTRATO, ANTI FERRUGINOSO E POSTERIOR 
SECAGEM E ESTUFA. APRESENTAR CERTIFICADO DE ENSAIO EMITIDO POR LABORATORIO 
ACREDITADO PELA CGCRE/INMETRO PARA ISO/IEC 17025:2005, ISO 7173, ISO 7174, 
EVIDENCIANDO CONFORMIDADE DO PRODUTO COM TODOS OS REQUISITOS APLICAVEIS DAS 
NORMAS ISO 7173 CLASSIFICACAO MINIMA CONFORME NIVEL 2, CONFORMIDA DE COM 
ENSAIOS DE ESTABILIDADE APLICAVEIS DA ISO 7174 PARA CADEIRA FIXA DE USO GERAL NÃO 
RECLINA VEL SEM BRACOS E/OU NBR 13962; CERTIFICADO DE REGULARIDADE DO IBAMA 
DENTRO DA VIGENCIA EMITIDO PARA O FABRICANTE DO MOBILIARIO; LAUDO ERGONOMICO 
EM CONFORMIDADE COM REQUISITOS APLICAVEIS DO SUBITEM 17.3.3 DA NR-17, PORTARIA 
MTPS 3.751 DE 1990 DO MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO, EMITIDO POR 
PROFISSIONAL ARROLADO EM CONSELHO DE CLASSE, DEVIDAMENTE HABILITADO, 
CONFORME RESOLUCAO CONFEA 437 DE 1999; EVIDENCIA DA RESISTENCIA A CORROSAO DO 
PROCESSO DE PINTURA, ATRAVES DE RELATORIO DE ENSAIO, EMITIDO POR LABORATORIO 
ACREDITADO PELA CGCRE/INMETRO, DEMONSTRANDO CONFORMIDADE COM EXPOSICAO A 
NEVOA SALINA, CONFORME ABNT NBR 8094:1983 POR, PELO MENOS, 240 HORAS EM 
ESPECIMES DE PROVA COM SEGMENTOS TUBULARES SOLDADOS ENTRE SI COM MIG E COM 
PELICULA DE TINTA ELETROSTATICA, QUE POSSAM REPRESENTAR A TRANSFORMACAO 
INDUSTRIALDA QUAL DERIVAM AS PARTES METALICAS DO MOVEL, COM AVALIACAO DE 
CORROSAO RI0 (ABNT NBR ISO 4628-3:2015) E EMPOLAMENTO D0/T0 CONFORME ABNT NBR 
5841:2015; ADERENCIA DA TINTA X0/Y0 OU GR0 CONFORME ABNT NBR 11003 VERSAO 
CORRIGIDA 2010. - GARANTIA MÍNIMA 12 (DOZE) MESES. A: DECLARAR MARCA. 
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Item 5 
Código do material: 7K-009.01.022-5 
CADEIRA FIXA ASSENTO DE FORMATO SEMICIRCULAR (REFEIÇÃO) 
CADEIRA FIXA ASSENTO DE FORMATO SEMICIRCULAR, NO CONCEITO MOCHO. CADEIRA FIXA, 
SEM BRACOS, ASSENTO E ENCOSTO MANUFATURADOS EM POLIPROPILENO COPOLIMERO 
INJETADO EM ALTA PRESSAO, COM NERVURACOES QUE MELHORAM SEU DESEMPENHO 
MECANICO. ASSENTO DE FORMATO SEMICIRCULAR, NO CONCEITO MOCHO, COM 
DIAMETRO MINIMO DE 415MM. ENCOSTO COM FORMATO ARREDONDADO NA BORDA 
SUPERIOR, COM DIMENSIONAIS MINIMOS DE 510MM DE EXTENSAO VERTICAL X 450MM DE 
LARGURA DO ENCOSTO, A BORDA INFERIOR DO ENCOSTO PASSA PARA BAIXO DA LINHA DO 
ASSENTO NAO DEIXANDO VAO TRANSVERSAL ENTRE O ASSENTO E ENCOSTO. O ENCOSTO 
TEM CAVIDADE PARA ALOJAMENTO DE DISPOSITIVOS METALICOS EM FORMA DE CUNHA, 
QUE MELHORAM A ESTRUTURACAO DO ENCOSTO. ESTRUTURA FIXA 04 PES, COM 
INTERLIGACAO ENTRE PERNAS EFETUADA POR BARRAS CHATAS DE ACO CARBONO. 
ESTRUTURA FORMADA POR DOIS DISPOSITIVOS DOBRADOS EM DOBRADEIRA 
AUTOMATIZADA COM FORMATO DE 'U', PRODUZIDA EM TUBO DE SECAO CILINDRICA, COM 
DIAMETRO MINIMO DE 22,23 X 1,20MM. TRATAMENTO DE SUPERFICIE DA ESTRUTURA FIXA 
POR PINTURA A PO, PELO PROCESSO DE DEPOSICAO ELETROSTATICA, PASSANDO PELOS 
PROCESSOS DE DESENGRAXE, ESTABILIZACAO, TRATAMENTO ANTIFERRUGINOSO E 
POSTERIOR SECAGEM EM ESTUFA A 250 C. COR DO ASSENTO E ENCOSTO A SER DEFINIDO 
PELA UNIDADE REQUISITANTE. COR DA ESTRUTURA CINZA CLARO. GARANTIA MINIMA: 12 
MESES. A: DECLARAR MARCA. 
 
 
Item 6 
Código do material: 7K-009.01.242-1 
LONGARINA EM POLIPROPILENO (04 ASSENTOS) 
ASSENTO EM LONGARINA - 04 LUGARES, COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
LONGARINA COM ASSENTO E ENCOSTO INJETADOS EM POLIPROPILENO E ESTRUTURA 
METALICA. ASSENTOS E ENCOSTOS INJETADOS EM POLIPROPILENO COM ORIFICIOS PARA 
FACILITAR PERSPIRACAO NO ASSENTO E NO ENCOSTO, COR A ESCOLHER DENTRE AS 
POSSIBILIDADES DE CARTELA, DIMENSOES MINIMAS DE 460MM DE LARGURA PARA O 
ASSENTO, 390 MM DE PROFUNDIDADE DE SUPERFICIE PARA ASSENTO, 300MM DE ALTURA 
TOTAL ABSOLUTA DO ENCOSTO E 460MM DE LARGURA TOTAL UTIL DO ENCOSTO. FIXACAO 
DO ENCOSTO A ESTRUTURA COM ISOLAMENTO EM RELACAO A ESTRUTURA PARA NAO 
MARCAR O PLASTICO E FIXACAO FINAL ATRAVES DE PLUGS COM A MESMA COR DO 
ENCOSTO. FIXACAO DO ASSENTO ATRAVES DE ENCAIXE SOB PRESSAO E REBITES DE 
ALUMINIO OU PARAFUSOS ESPECIAIS PARA PLASTICO. ESTRUTURA DE SUSTENTACAO DO 
ASSENTO E DO ENCOSTO MANUFATURADA EM ACO CARBONO DE SECAO OBLONGA COM 
TRAVESSAS SOB O ASSENTO EM TUBOS DE SECAO CILINDRICA, SENDO O SUPORTE DE 
ENCOSTO CONFECCIONADO EM DUAS HASTES TUBULARES OBLONGAS E TODOS OS 
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COMPONENTES METALICOS DEVERAO SER DESENGRAXADOS, ESTABILIZADOS E RECEBER 
TRATAMENTO ANTIFERRUGINOSO E ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTATICA A PO DE 
COR CINZA. VIGA DE SUSTENTACAO DOS ASSENTOS: DE FORMATO RETANGULAR, CUJA 
MEDIDA DE ALTURA MINIMA DA VIGA E DE 50MM COM ESPESSURA DE PAREDE MINIMA DE 
1,50 COM AS EXTREMIDADES SELADAS POR MEIO DE TAMPOES INJETADOS EM 
POLIPROPILENO OU CHAPAS DE ACO SOLDADAS COM ACABAMENTO DE MODO A NAO 
PERMITIR ESCORIAS, NEM VOLUMES E TAMPOUCO RESPINGOS DE SOLDA. BASES DA 
LONGARINA EM FORMATO T OU Y INVERTIDO OU SIMILAR, SENDO A HASTE VERTICAL DE 
INTERLIGACAO DA BASE HORIZONTAL AO TUBO TRANSVERSAL DE SUSTENTACAO DOS 
ASSENTOS, MANUFATURADA EM TUBO DE SECAO CIRCULAR, ELIPTICA, RETANGULAR OU 
OBLONGA, DE DIMENSOA MINIMA DE LADO DE 50MM, CONIFICADA OU ESTAMPADA EM 
SUA PORCAO SUPERIOR PARA ENCAIXE NAS ESPERAS DA VIGA OU NA PROPRIA VIGA, 
PERMITINDO FACILIDADE DE TROCA EM EVENTUAIS CASOS DE MANUTENCAO. BASE 
HORIZONTAL DA LONGARINA EM ACO COM CARENAGEM PLASTICA INJETADA EM PP E 
SAPATAS PLASTICAS PARA ATRITO COM O PISO QUE PERMITAM REGULAGEM DE ALTURA 
PARA AJUSTAR POSSIVEIS DESNIVELAMENTOS DO PISO. APRESENTAR RELATORIO DE ENSAIO 
EMITIDO POR LABORATORIO ACREDITADO PELO INMETRO (CGCRE) PARA TODOS OS 
REQUISITOS APLICAVEIS DA ABNT NBR 16031:2012. PODE SER ACEITO RELATORIO DE ENSAIO 
CUJA LONGARINA TESTADA TENHA 3 OU MAIS LUGARES E 2 OU MAIS PES. RELATORIO DE 
ENSAIO EMITIDO POR LABORATORIO ACREDITADO PELA CGCRE/INMETRO EVIDENCIANDO 
TOLERANCIA DOS ELEMENTOS METALICOS COM SOLDA A TESTE DE CORROSAO POR 
EXPOSICAO A NEVOA SALINA CONFORME ABNT NBR 8094:1983 OU VERSAO POSTERIOR DA 
NORMA PARA EXPOSICAO MINIMA DE 240 HORAS COM AVALIACOES DE CORROSAO 
CONFORME ABNT NBR ISO 4628-3:2015 E EMPOLAMENTO DA TINTA CONFORME ABNT NBR 
5841:2015, OU VERSOES POSTERIORES DESSAS NORMAS, COM FOTOGRAFIAS DAS 
AMOSTRAS UTILIZADAS NO ENSAIO. RELATORIO DE ENSAIO EMITIDO POR LABORATORIO 
ACREDITADO PELA CGCRE/INMETRO EVIDENCIANDO QUE A ADERENCIA DA CAMADA DE 
TINTA ELETROSTATICA DAS PARTES METALICAS E DE X0/Y0 OU GR0 CONFORME ABNT NBR 
11003 VERSAO CORRIGIDA DE 2010 OU VERSAO POSTERIOR DA NORMA, COM FOTOGRAFIAS 
DAS AMOSTRAS UTILIZADAS NO ENSAIO. CERTIFICADO PARA ATIVIDADES POTENCIALMENTE 
POLUIDORAS DO IBAMA ATIVO EM DIA EM NOME DO FABRICANTE. A: DECLARAR MARCA. 
 
 
Garantia contra defeito de fabricação. 
Prazo de entrega: 30 (trinta) dias; 
Local de entrega: Seção de Patrimônio Mobiliário (SA-222), sito na Av. Senador Vergueiro, nº 
1.751 - Parque São Diogo - São Bernardo do Campo – SP - CEP 09750-001. 
 
 
A empresa vencedora do certame deverá apresentar laudo técnico ergonômico referente as 
cadeiras e longarinas, emitido por profissional legalmente habilitado, com atribuições 
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compatíveis com o objeto, devidamente registrado no conselho profissional competente, 
quando exigível, comprovando o atendimento aos critérios técnicos e ergonômicos aplicáveis 
contemplando: 
a) NR-17 – Ergonomia – Norma regulamentadora aprovada pela Portaria nº 3214, de 08 de 

junho de 1978; 
b) ABNT NBR 13962 – móveis de escritório - cadeiras – classificação e características físicas 

dimensionais e requisitos e métodos de ensaio, em suas versões vigentes na data da 
apresentação; 

c) ABNT NBR 16031 – assentos múltiplos – classificação e características físicas dimensionais 
e requisitos e métodos de ensaio e os requisitos de resistência, durabilidade estrutural e 
estabilidade para assentos múltiplos conjugados, conhecidos como longarinas, em suas 
versões vigentes na data da apresentação; 

d) Comprovação de que as características dimensionais de largura, altura, profundidade, 
distância e demais variáveis das cadeiras e longarinas avaliadas encontram-se dentro das 
faixas e critérios técnicos estabelecidos pelas normas indicadas; 

e) Atendimento aos requisitos ergonômicos relativos a cadeiras e longarinas, 
proporcionando condições adequadas de postura, visualização, operação, alcance e 
movimentação dos seguimentos corporais. 

 
 
 

14. QUANTIDADE DOS ITENS A SEREM CONTRATADOS 
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15. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE, QUANDO COUBER 
A presente aquisição não apresenta potencial para causar impacto ambiental significativo. Os 
eventuais impactos ambientais advindos de processos de fabricação de itens adquiridos 
devem ser administrados pelos próprios fabricantes, de acordo com as normas vigentes. Os 
insumos que eventualmente forem utilizados com itens adquiridos deverão receber a correta 
destinação de descarte, como já ocorre atualmente em processos semelhantes nos serviços 
de saúde deste Município. 

 
A aquisição de cadeiras e longarinas apresenta baixo potencial de impacto ambiental quando 
comparada a outros tipos de contratação. Ainda assim, deverão ser observadas medidas que 
promovam a sustentabilidade e o uso racional dos recursos naturais, em consonância com a 
legislação vigente e com as boas práticas de gestão ambiental na Administração Pública. 
 
Os bens adquiridos deverão apresentar características de durabilidade, resistência e 
qualidade compatíveis com a finalidade a que se destinam, contribuindo para o aumento de 
sua vida útil e reduzindo a necessidade de substituições frequentes, com consequente 
diminuição da geração de resíduos. 
 
Quanto à logística reversa, não há obrigação legal específica aplicável a cadeiras e longarinas, 
objeto desta contratação, nos termos da legislação vigente. Entretanto, quando do 
desfazimento de bens considerados inservíveis, a Administração deverá adotar 
procedimentos ambientalmente adequados, priorizando, sempre que possível, a reutilização, 
a doação a outros órgãos ou entidades públicas, a reciclagem dos materiais passíveis de 
reaproveitamento e a destinação final ambientalmente correta dos resíduos gerados, 
observadas as normas patrimoniais e ambientais aplicáveis. 
 
Dessa forma, conclui-se que os possíveis impactos ambientais decorrentes da presente 
contratação são reduzidos e poderão ser mitigados mediante a adoção de critérios de 
sustentabilidade relacionados à durabilidade dos bens, à origem regular das matérias-primas, 
à gestão adequada dos resíduos e à destinação ambientalmente apropriada das cadeiras e 
longarinas ao final de sua vida útil. 
 

SS-11, em 04 de setembro de 2026. 
 
 
 
 

ANTONIO DE CAMARGO POLI GODINHO 
Agente Público 
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ANEXO II – Declaração de Ciência e de Notificação 
 

ANEXO II 
DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(FASE DE HABILITAÇÃO) 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/20XX 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO – SP 
EMPRESA: ____________________________________________ 
PROCESSO DE CONTRATAÇÃO Nº __________________________ 
OBJETO: _______________________________________________ 
 
Pela presente DECLARAÇÃO: 
 
1 – Estamos CIENTES de que: 
 
a) O ajuste entre as partes estará sujeito à análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução 
01/2011 do TCESP; 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Portal Nacional de 
Contratações Publicas (PNCP); 

d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefone de contato deverá ser 
comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

 
2 – Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 

de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 

São Bernardo do Campo, ___ de__________ de 202_. 

 

Nome e assinatura do representante legal 
RG nº _____________________________________ 
Endereço da Empresa:________________________ 
e-mail(s): ___________________________________ 
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